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Instituições filantrópicas globais 
anunciaram, ontem, a doação de 
US$ 300 milhões para acelerar so-
luções em saúde e clima, em par-
ceria com governos e organismos 
multilaterais. O ato, coordenado pe-
la Coalizão para o Clima e o Bem-
-Estar da Saúde, fez parte do lança-
mento do Plano de Ação em Saúde 
de Belém, apresentado no Dia da 
Saúde da COP30.

Reconhecido pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), o plano 
é o primeiro documento interna-
cional voltado exclusivamente à 
adaptação dos sistemas de saúde 
aos efeitos do clima. 

O anúncio da doação foi feito por 
Alan Dangour, diretor de Clima e 
Saúde da Welcome Trust, instituição 
beneficente inglesa, que integra a 
coalizão. “Estou muito feliz que ho-
je pudemos anunciar, comprome-
tendo US$ 300 milhões para ações 
integradas para combater as causas 
das mudanças climáticas e suas con-
sequências para a saúde. Essa ini-
ciativa é chamada de Coalizão pa-
ra o Clima e o Bem-Estar da Saúde. 
Ela inclui 35 milhões de pessoas no 
mundo”, afirmou o filantropo.

Os recursos serão aplicados em 
políticas, pesquisas e inovações 
voltadas a calor extremo, poluição 
do ar e doenças infecciosas sensí-
veis ao clima.

Na cerimônia, o ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, afirmou 
que que “a crise climática já é, an-
tes de tudo, uma crise de saúde pú-
blica”. Segundo o ministro, a partici-
pação brasileira nesse esforço glo-
bal reforça o papel do país como 

articulador da agenda de saúde e 
clima. “Queremos que cada nação 
possa adequar seu sistema de saú-
de à nova realidade climática. A 
cooperação internacional e o in-
vestimento conjunto são essenciais 
para proteger vidas e evitar custos 
ainda maiores no futuro”, concluiu.

Padilha explicou que a elabora-
ção do plano começou em maio de 
2025, na Assembleia Geral da OMS, 

quando o Brasil, em parceria com o 
grupo de Baku, propôs a criação do 
Dia da Saúde na conferência e o de-
senvolvimento de um plano global. 
Ele destacou os custos crescentes 
das emergências ambientais. “So-
mente em 2024, os desastres climá-
ticos extremos causaram perdas de 
US$ 19,2 bilhões na América Latina, 
sendo que o Brasil arcou com dois 
terços desse valor. Esses recursos 

poderiam estar sendo aplicados na 
prevenção e no fortalecimento dos 
sistemas de saúde”, afirmou. Segun-
do o ministro, a nova estratégia bus-
ca reduzir esses prejuízos por meio 
de planejamento, integração e res-
posta antecipada.

Padilha também apresentou da-
dos que revelam a dimensão do pro-
blema. “Mais de 150 mil mortes em 
2024 estiveram ligadas a doenças 

respiratórias provocadas por quei-
madas, e outras 546 mil foram asso-
ciadas ao calor extremo”, informou. 
Ele destacou ainda que o aumento 
de doenças infecciosas segue o mes-
mo padrão. “Hoje há registros de 
dengue em regiões onde o mosquito 
transmissor não existia, justamente 
porque a temperatura média deixou 
de cair o suficiente para interromper 
sua reprodução”, observou.

O ministro citou o caso da cida-
de de Rio Bonito do Iguaçu, no Pa-
raná, atingida por um ciclone que 
destruiu cinco das seis unidades de 
atenção primária.

O Plano de Belém reúne com-
promissos de países e institui-
ções a partir de três eixos: vigi-
lância integrada, infraestrutura 
resiliente e cooperação interna-
cional. O objetivo é fortalecer a 
capacidade dos sistemas de saú-
de de se anteciparem às crises 
ambientais e protegerem popu-
lações em risco. “É um esforço 
conjunto para preparar os servi-
ços de saúde frente às emergên-
cias climáticas”, explicou Padilha.

Crise climática é de saúde pública

A Coalizão para o Clima e o Bem-Estar da Saúde doou US$ 300 milhões para o Plano de Ação em Saúde de Belém
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Países falham na redução 
de carbono, diz relatório

Seria necessário mais de 1,01 
bilhão de hectares para remo-
ção de carbono baseada na ter-
ra — área que supera o tamanho 
da China —, para bater as metas 
climáticas da NDC (Contribui-
ção Nacionalmente Determina-
da), muito além do que é viável 
ou sustentável, é o que divulga o 
relatório The Land Gap Report 
2025, da Universidade de Mel-
bourne, publicado ontem. O es-
tudo revela que os países estão 
falhando em reduzir as emissões 
de carbono pois, ao invés de fo-
car em deter e reverter o desma-
tamento e a degradação florestal, 
eles estão promovendo esque-
mas irrealistas como o plantio de 
árvores em larga escala. 

De acordo com o documen-
to, a dependência de remoções 
de carbono baseadas em terra 
tem aumentado, subindo de 990 
milhões de hectares no final de 
2023 para os atuais 1,01 bilhão 
de hectares em novembro de 
2025. Aproximadamente meta-
de da área (441 milhões de hec-
tares) seria para conversão de 
terras para atividades como re-
florestamento, plantações e cul-
turas energéticas para Captura 
e Armazenamento de Carbono 
por Bioenergia (BECCS). Esta 
conversão de terras nessa esca-
la arrisca deslocar a produção 
de alimentos, ameaçar a biodi-
versidade e perturbar os meios 
de subsistência 

A pesquisa aponta que os prin-
cipais países que mais dependem 
da remoção de dióxido de carbo-
no baseada na terra (CDR) são 
Rússia, Arábia Saudita, Estados 
Unidos e Canadá — representam 
70% da área total global exigida. 
A dependência contínua desses 
países em níveis irrealistas é um 
fator que mina a estabilidade cli-
mática, em vez de priorizar a eli-
minação das emissões de com-
bustíveis fósseis

O estudo expõe, pela primeira 
vez, a Forest Gap ( Lacuna Flores-
tal), que representa a diferença 
das metas globais de deter e re-
verter o desmatamento e a degra-
dação florestal e os planos reais 
apresentados pelos países. A la-
cuna combinada de florestas é 
de quase 20 milhões de hectares 

(Mha) por ano de perda e destrui-
ção contínuas de florestas proje-
tadas até 2030, mesmo com as 
promessas atuais

Segundo o material, os go-
vernos não conseguem fazer 
mudanças efetivas devido a res-
trições estruturais inerentes à 
arquitetura da governança eco-
nômica global, impedindo que 
países sigam caminhos de de-
senvolvimento livres de desma-
tamento. A dependência de ati-
vidades extrativistas e agrope-
cuárias — os principais moto-
res do desmatamento —, espe-
cialmente de países do Hemis-
fério Sul, que enfrentam pres-
sões para pagar dívidas e atrair 
investimento, entra em um ciclo 
vicioso, de exportar commodi-
ties destruindo a matéria-prima 
de seu país. 

Questão financeira

A professora de Geografia Hu-
mana da Universidade de Mel-
bourne e principal autora do re-
latório, Kate Dooley, acredita 
que o motivo dos países ignora-
rem a proteção da floresta como 
chave para combater a crise cli-
mática é que eles vivem em mun-
do carregado de dívidas, tarifas 
e políticas fiscais que força mui-
to deles a explorar florestas pa-
ra evitar que as suas economias 
entrem em colapso. 

“No entanto, a amarga ironia é 
que, a longo prazo, florestas sau-
dáveis são essenciais para econo-
mias saudáveis, devido aos bene-
fícios climáticos, oportunidades de 
emprego e serviços ecossistêmicos 
que fornecem.”, ressalta. 

A Universidade acredita que, 
para solucionar este problema é 
necessário uma reformulação to-
tal da economia global, que é foca-
da em extração e lucro privado de 
curto prazo para um sistema que 
priorize a natureza, a equidade e o 
bem-estar coletivo. 

Além disso, o fortalecimento 
dos direitos de posse da terra de 
Povos Indígenas e Comunidades 
Locais, reconhecendo que a ges-
tão liderada por indígenas é uma 
das estratégias de mitigação mais 
custo-eficazes e sustentáveis. 
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Queremos que 
cada nação possa 
adequar seu sistema 
de saúde à nova 
realidade climática. 
A cooperação 
internacional e o 
investimento conjunto 
são essenciais para 
proteger vidas e evitar 
custos ainda maiores 
no futuro”

Alexandre Padilha, 

ministro da Saúde

Mais de mil lideranças ex-
trativistas, representando todos 
os biomas do Brasil, marcha-
ram, ontem, em evento parale-
lo à COP30, em defesa da flores-
ta viva, dos direitos territoriais e 
da responsabilidade climática 
global. O “Porongaço dos Povos 
da Floresta” percorreu diversas 
ruas da capital paraense na noi-
te de ontem. Ao final da marcha, 
a ministra Marina Silva, que já 
foi seringueira, recebeu  a Carta 
Política das Populações Extrati-
vistas, documento que reúne pro-
postas e reivindicações dirigidas 
às autoridades nacionais e inter-
nacionais. O evento celebra tam-
bém os 40 anos do Conselho Na-
cional das Populações Extrati-
vistas (CNS). Porongas são lumi-
nárias usadas pelos seringueiros 
para iluminar a floresta à noite.

Marcha do Porongaço
Bruno Peres/Agencia Brasil

A União Europeia concretizou, 
ontem, a doação de 20 milhões de 
euros (cerca de R$ 124 milhões) ao 
Fundo Amazônia. A doação foi ofi-
cializada durante uma cerimônia 
na Blue Zone da COP30, em Belém, 
que contou com a presença da mi-
nistra do Meio Ambiente e Mudan-
ças Climáticas, Marina Silva, e da 
chefe da Delegação da UE no Bra-
sil, Marian Schuegraf.

Também participaram o presi-
dente do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), gestor do fundo, Aloizio 
Mercadante, e representantes do 
KfW, banco que operacionalizou 
a doação. Os desembolsos serão 
realizados ao longo dos próximos 
quatro anos. 

Na solenidade, a ministra Ma-
rina Silva afirmou que a doação é 
fruto de uma parceria entre nações 
que entendem que o enfretamento 
das questões climáticas e a prote-
ção da biodiversidade não são al-
go isolado de um país. “Os recursos 
destinados ao fundo por países par-
ceiros são viabilizados pelos bons 
resultados no combate ao desma-
tamento na Amazônia alcançados 
pelo governo do presidente Lula: 
nos últimos três anos, foram 50% 
de redução”, afirmou a ministra. “As 
doações, por sua vez, ampliarão as 

ações de preservação do bioma, re-
forçando um ciclo virtuoso que be-
neficia povos indígenas e comuni-
dades tradicionais que mantêm a 
floresta em pé, impulsionam a pes-
quisa científica, estimulam a bioe-
conomia e garantem segurança ali-
mentar”, completou. 

Marian Schuegraf, por sua 
vez, reafirmou o compromisso da 
União Europeia com o combate às 
mudanças climáticas. “Esta par-
ceria demonstra um compromis-
so inabalável com o combate às 
mudanças climáticas por meio das 
ações que beneficiam tanto a natu-
reza quanto a humanidade”, afir-
mou a diplomata. A doação, se-
gundo ela, reforça a colaboração 
entre o bloco e o Brasil pela socio-
bioeconomia.

Schuegraf também comentou a 
redução acumulada de 50% no des-
matamento da amazônia ocorrida 
nos últimos anos, em comparação 
com 2022, lembrando que a me-
dida evitou a emissão de mais de 
700 milhões de toneladas de CO2. 
“A União Europeia está empenha-
da em eliminar os incentivos de 
mercado ao desmatamento. Nos-
sa lei antidesmatamento reflete es-
se compromisso. Essa lei é funda-
mental para uma proteção mais 
ampla das florestas”, completou.

A doação havia sido anuncia-
da pela presidente da Comissão 

Europeia, Ursula von der Leyen, 
durante sua visita ao Brasil em 2023. 

O Fundo

Criado em 2008, o Fundo 
Amazônia é o principal instru-
mento mundial de financia-
mento para ações de Redução 

de Emissões por Desmatamento 
e Degradação Florestal (Redd+). 
A partir da retomada das doa-
ções, em 2023 – após quatro anos 
paralisado – o Fundo Amazônia 
chegou a R$ 1,6 bilhão adicio-
nais contratados, e o número de 
doadores passou de três para 10. 
(Com informações do BNDES)

UE doa R$124 milhões para a Amazônia

O Fundo Amazônia busca o alcance das metas climáticas brasileiras
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